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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. O Centro de Ensino Supletivo Municipal Clarice Lispector, de Mauá, obteve autorização para sua instalação e funcionamento, com regime Modular, por intermédio do Parecer CEE nº 169/93.

Os itens 2.4 e 2.5 desse Parecer já esclareciam que pedidos da espécie – autorização para instalação e funcionamento de “Centros de Educação Supletiva com estrutura e duração flexíveis e metodologia adequada” – formulados pela Secretaria de Estado da Educação, por Prefeituras Municipais e entidades criadas por leis específicas, não se caracterizavam como experiência pedagógica, posto estarem contemplados no Art. 32 da Deliberação CEE nº 23/83, vigente à época. A única exigência consistia na aprovação do Regimento Escolar e Planos de Cursos pelo Conselho Estadual de Educação. 

1.2 A Lei Federal nº 9394/96 - LDB continuou viabilizando aos sistemas de ensino a oferta de alternativas adequadas às condições da clientela que busca a educação de jovens e adultos, haja vista os termos do inciso II do § 3º do Art. 87 das Disposições Transitórias: 

" Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

I  - ( ... )

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados. 

1.3 No Estado de São Paulo, em atendimento aos termos do § 3º do Art. 80 da LDB e Art. 12 do Decreto Federal nº 2494/98, com redação alterada pelo Decreto nº 2561/98 - "Fica delegada competência às autoridades integrantes dos demais sistemas de ensino de que trata o Art. 8º da Lei 9394/96, para promover os atos de credenciamento de instituições localizadas no âmbito de suas respectivas atribuições para oferta de cursos a distância dirigida à educação de jovens e adultos, ensino médio e educação profissional de nível técnico. " - o Conselho Estadual de Educação elaborou e aprovou, por unanimidade, a Deliberação CEE nº 11/98, que passou a normatizar o "Credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo” (gg.nn.) e cujo Art. 1º, no seu Parágrafo único, dispõe:

“A competência para a concessão do credenciamento e da autorização referidos neste Art. é do Conselho Estadual de Educação.”
Está claro que o Colegiado se refere às instituições que integram o sistema estadual de ensino e não às instituições integrantes de outro sistema, mesmo que situado no Estado de São Paulo, haja vista os esclarecimentos contidos na Indicação CEE nº 18/98, exposição de motivos da referida Deliberação

“Cumpre registrar que a nova legislação admite a atuação dos sistema municipais em educação a distância, incluída a competência para credenciar instituições e autorizar cursos. Essa atuação, no entanto, limita-se, nos termos do Art. 18 da LDB, ao  ensino fundamental e médio mantidos pelo Poder Público Municipal.” ( gg.nn.)

e na recente Indicação CEE nº 20/2002:

“... torna-se oportuna a manifestação deste Conselho, à luz das considerações desenvolvidas, que este órgão considera integrado ao sistema estadual de ensino somente os municípios que oficialmente estabeleceram formas de  colaboção, cooperação com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria Estadual de Educação. Os demais  municípios, entende este Colegiado, encontram-se utilizando de sua autonomia plena, auto-organização na condição de pessoa jurídico-política de direito público interno, integrante da Federação, ‘status’ que lhe é conferido pela Lei Maior.”
1.4. Há que se considerar que, na fase de transição que viveram e ainda vivenciam os diferentes sistemas de ensino, a cada leitura surgiam e ainda surgem dúvidas que acabam por levar a interpretações equivocadas das normas legais.

1.5 Posteriormente, em atendimento aos termos do Art. 32 da LDB e aos da Resolução CEB/CNE nº 01/2000, este Colegiado baixou normas para o funcionamento de educação a distância e de presença flexível no Estado de São Paulo, por intermédio da Deliberação CEE nº 14/2001.

Com a homologação e publicação dessa Deliberação, mais uma vez é constatada a equivocada interpretação dos termos dos dispositivos legais, quando integrantes do Centro Clarice Lispector, intempestivamente, manifestaram-se junto a este Colegiado contra essa Deliberação, da qual extraímos: 

“ Art. 1º - Os alunos matriculados a  partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações  CEE nºs 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim.” (g.g.n.n)

Essa Deliberação não é aplicada ao Centro Clarice Lispector. Por quê?

Vejamos : 

a) o Clarice Lispector foi autorizado a funcionar, conforme o Parecer  CEE nº 169/93, à luz da Deliberação CEE nº 23/83;

b) é um Centro de Ensino Supletivo que, nos termos da Indicação CEE nº 18/98, funciona regularmente, porque é mantido por uma Prefeitura Municipal, cuja Lei Orgânica já se referia ao “sistema municipal de ensino e ao Conselho Municipal de Educação“ – Art. 184;

c) o Conselho Municipal de Educação foi criado em 1997, conforme Lei nº 2.784 e seu Regimento Interno foi aprovado pelo Decreto nº. 5.858, de 11-08-98.

Juntamente com esses dois instrumentos legais, a autoridade da Secretaria Municipal de Educação de Mauá encaminhou-nos cópia do Ofício nº 2.204/01, pelo qual o Senhor Prefeito e o Senhor Secretário da Educação, Cultura e Esporte comunicam a este Egrégio Colegiado que o Município de Mauá, apresentando “as condições necessárias para instituir o Sistema Autônomo, incluindo o trabalho de Supervisão junto à sua rede escolar”, assumiu o seu Sistema Municipal de Ensino. E, em assim sendo, Mauá é competente, inclusive, para credenciar o Clarice Lispector para realização de exames em questão, conforme o disposto no Art. 10 da Resolução CNE/CEB nº 01/2000:

“ Art. 10 – No caso de cursos semi-presenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados, para fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições  especificamente  autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio da colaboração.“ 

1.6 À vista do exposto, conclui-se que o Município de Mauá como ente federativo, nos termos dos Arts. 211 da Constituição Federal, 8º, 11 e 18 da Lei Federal nº 9.394/96 – LDB e da Indicação CEE nº 20/02, constitui-se em Sistema Municipal de Ensino.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, compete ao Conselho Municipal de Educação do Município de Mauá deliberar sobre as condições de credenciamento e funcionamento do Centro de Ensino Supletivo Municipal Clarice Lispector, da oferta de seus cursos e da certificação final de seus alunos.

São Paulo, 12 de junho de 2002

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Arlete Scotto, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Margarida Cecilia Correa Nogueira Rocha.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 03 de julho de 2002.

a) Consª.Neide Cruz 

Vice - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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